
E

MINISTERIO DA FAZENDA

PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Processo n.: 10735/000.161/89-12

Sessão de e 03 de junho de 1993	 ACORDA° N. 102-28.291

Recurso n.: 55512 - IRF - ANO DE 1984

Recorrente N MARACANn DOS PNEUS LTDA.

Recorrida g DRF EM NOVA IGUAÇU - RJ

C BE 
IRE- DECORRENCIA - Tratando-se de 'andamento reflexi
vo, a decisão proferida no processo matriz ê apli -
cavei ao julgamento do processo decorrente, dada a
rela0o de causa e efeito que vincula um ao outro.

Vistos, relatados e discutidos 05 presentes autos de

recurso interposto por MARACANA DOS PNEUS LTDA.

ACORDAM os Membros da Segunda C'àmara do Primeiro Con- 1

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento par- I

ciaI. ao recurso adequando-O ao decidido no processo matriz, nos termos

do relatório e voto que passam a integrar o presente julgado.

Sala das ..:.-ss3es, em 03 de junho de 1993.

IRINEL	 - PRESIDENTE

JMLIO CESAR GONU."'	 - RELATOR

Olum‘r, ,
„

VISTO	 EM	 DÊNIO	 A Tf-( Ê CARDOSO	 ROCURAD	 D À F1

SESSg0 DE g	ZENDA NACIONAL

24 MAR 1994
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes 	 Conselhei-

ros::WALDEVAN ALVES DE OLIVEIRA, KAZUKI SHIOBARA, URSULA HANSEN.

Ausente justificadamente os Conselheiros FRANCISCO DE PAULA CURREA

CARNEIRO GIFFONI, MARIA CLELIA DE ANDRADE FIGUEIREDO E CARLOS ROBERTO 1

MONTEIRO BERTAZI.
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No presente processo recorre contra a decis'ão do Dele-

gado da Receita Federal em que manteve a exigOncia contida no Auto de

Infr.ação, com base no art. de Dec. Lei n. 2.065/83.

A exigOncia se refere a crédito b-ibulArio de Imposto

de renda de Fonte, apurados em decorrncia do lançamento levado a

efeito na firma, no processo fiscal n. 10.735.000.160/89.

Impugna0o tempestiva e idOntica ao processo matriz.

Contraditando a impugnação, a decisão de la. Instãncia

afirma que tratando-se de ação reflexa, a conexão deste com o processo

que lhe da origem é matéria que não comporta qualquer discussão, va-

lendo dizer que a decis'ão proferida no processo base influirá decisi-

vamente neste.

No recurso a Recorrente reitera 05 argumentos utiliza-

dos na impugnação e requer seja julgado insubsistente o auto de infra-

ção.

E o relatório.
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VOTO

Conselheiro jULIO CESAR GOMES DA SILVA, Relator

O recurso está revestido das formalidades legais e nele I

o contribuinte repete OS mesmos argumentos já apresentados no processo I

matriz, já apreciados nos mínimos detalhes pela autoridade recorrida e 
1

;pela	 . do lo. Conselho de Contribuintes.

O recurso interposto no processo matriz, foi provido 
I

parcialmente pela 2a. Cãmara relativamente a exigOncia do IRPJ resul -

tudo dai o lançamento decorrente, nos termos do Auto de InfraçXo.

Assim, de acordo com o principio adotado neste Conse- 
I

lho, de que o decidido no processo matriz constitui prejulgado aplica- 
I

vel ao j ulgamento do processo decorrente„ dada a relaçWo de causa

efeito que vincula um ao outro, dou provimento parcial ao recurso in-

terposto, para adequar ao decidido no processo matriz.

A (DF) „ 03 DE: JUNHO DE: 1.993 tt

JULIO CESAR 000-S_DA 5ILVÊ - RELATOR
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